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AGRAVANTE : ANTONIO CAVALCANTE SOUTO
ADVOGADO : JEAN CÂMARA DE OLIVEIRA - PB011144
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 101 DA LEI N. 
8.213/1991. DECADÊNCIA PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO NÃO CONFIGURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
APLICABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O art. 101 da Lei n. 8.213/1991 estabelece, para os segurados aposentados por 
invalidez, isenção de perícia somente quando decorridos mais de 15 anos entre a 
concessão do benefício e a data da realização da perícia revisional.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca do escoamento do prazo para realização da perícia 
revisional, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 101 DA LEI N. 
8.213/1991. DECADÊNCIA PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO NÃO CONFIGURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
APLICABILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O art. 101 da Lei n. 8.213/1991 estabelece, para os segurados aposentados por 
invalidez, isenção de perícia somente quando decorridos mais de 15 anos entre a 
concessão do benefício e a data da realização da perícia revisional.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal acerca do escoamento do prazo para realização da perícia 
revisional, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos 
do RISTJ, não conheceu do Recurso Especial, firmada na incidência da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não ser necessária a revisão do acervo 
probatório, porquanto resta claro da leitura do acórdão que o benefício de auxílio-
doença foi deferido em 16.1.2004 e o cancelamento do benefício ocorreu em 03/2019, 
quando decorridos mais de 15 anos. Além disso sustenta ser o prazo para revisão de 
ato administrativo limitado pelo art. 103 da Lei n. 8.213/1991.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

Documento eletrônico VDA34906052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 14/12/2022 18:30:24
Código de Controle do Documento: ee63d74f-3f83-4721-8d7f-933667d9b212



decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 281e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Como já delineado na decisão agravada, nos termos do art. 43, § 4º, da Lei 
n. 8.213/1991, "o segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer 

momento para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a 

aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o disposto no art. 

101 desta Lei".
Desse modo, havendo expressa disposição legal estabelecendo a revisão 

periódica do benefício não se pode admitir a incidência da decadência prevista no art. 
103-A da Lei n. 8.213/1991.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIÁRIO DO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CESSAÇÃO DAS 
CONDIÇÕES GERADORAS DA INCAPACIDADE LABORAL. 
POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE 
NATUREZA PRECÁRIA. ART. 103-A DA LEI N. 8.213/1991 SE REFERE À 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO E NÃO À CESSAÇÃO DOS 
MOTIVOS ENSEJADORES DA INCAPACIDADE LABORAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de nulidade de ato administrativo 
cumulado com dano moral, em desfavor do INSS que reviu ato de 
concessão de aposentadoria por invalidez acidentária do autor, uma vez 
que o ato administrativo estaria acobertado pela decadência do direito de 
rever o ato. Na sentença, o Juízo de piso julgou o processo extinto, sem 
resolução do mérito, tendo em vista que o autor não atendeu o pedido de 
emenda da inicial, nos termos do art. 321, parágrafo único, e 485, I, do 
CPC/2015. No Tribunal, a sentença foi anulada, para no mérito julgar 
improcedente a demanda, ante a não configuração da decadência, em face 
do que prescreve o art. 43, § 4º, da Lei n. 8.213/1991, em se tratando, 
portanto, de benefício precário, podendo ser revisto a qualquer tempo, em 
face das alterações nas condições que ensejaram a invalidez do segurado, 
nos termos do art. 42 da Lei n. 8.213/1991. Segundo o Tribunal de origem, é 
certo que o autor não está isento da avaliação médica revisional, nos termos 
do art. 101, § 1º, I, da Lei n. 8.213/1991, não sendo o caso de aplicação da 
decadência prevista no art. 103-A da Lei n. 8.213/1991.
II - Com efeito, prevê o art. 103-A da Lei n. 8.213/1991 que o direito de o 
INSS anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
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os seus beneficiários decai em 10 anos, contados da data da prática do ato, 
ressalvados os casos de má-fé. Como se verifica da dicção do texto legal 
expresso, haveria decadência contra a Previdência Social em relação à 
eventual possibilidade de revogação ou anulação de ato administrativo de 
que decorram efeitos favoráveis aos seus administrados/beneficiários, no 
prazo de 10 anos. Entretanto, o caso dos autos é diverso, não se trata de 
anulação/revogação do ato de aposentadoria por invalidez e, sim, cessação 
da causa que ensejou o benefício, a incapacidade laboral. Ou seja, não se 
revogou o ato de concessão ocorrido em 2002, que se efetivou na 
concessão da aposentadoria por invalidez, mas, tão somente, após exame 
médico revisional, constatou-se que o estado de saúde do beneficiário 
evoluiu, não persistindo os sintomas que acarretaram na concessão do 
benefício por invalidez.
III - A jurisprudência desta Corte Superior já faz a distinção entre os atos de 
revisão de aposentadoria e concessão de aposentadoria, sendo que cada 
um produz efeitos jurídicos distintos para fins de decadência (AREsp n. 
1.537.660/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/9/2019, DJe 11/10/2019; REsp n. 1.499.281/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/2/2017, DJe 6/3/2017; 
(AgRg no REsp n. 1.502.460/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015).
IV - Desse modo, como bem assentado no acórdão recorrido, o beneficiário 
de aposentadoria por invalidez, como qualquer outro benefício concedido 
por motivo de invalidez, está sujeito, a qualquer tempo até o implemento da 
idade (momento pelo qual não será mais possível reverter a aposentadoria), 
a se submeter a exame para reavaliação das condições que ensejaram a 
aposentadoria, nos termos do art. 43, § 4º, da Lei n. 8.213/1991.
V - Esta Corte Superior de Justiça já perfilhou o entendimento aqui 
defendido sobre a precariedade da concessão da aposentadoria por 
invalidez, só que para o regime próprio de previdência social dos servidores 
públicos, em que se aplica mutatis mutandis, o raciocínio que aqui em 
quase tudo é semelhante (EDcl no REsp n. 1.443.365/SC, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 
16/5/2016; RMS n. 47.553/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 11/2/2016).
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.865.781/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)
 
Ademais, ao contrário do que defende o agravante, o art. 101, § 1º, I,  da Lei 

n. 8.213/1991 não fixa um prazo de 15 anos para o cancelamento do benefício, mas 
sim o prazo a ser observado entre a concessão do benefício e a data do exame 
revisional, verbis:

 
Art. 101. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade temporária, 
auxílio-acidente ou aposentadoria por incapacidade permanente e o 
pensionista inválido, cujos benefícios tenham sido concedidos judicial ou 
administrativamente, estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, 
a submeter-se a:
I - exame médico a cargo da Previdência Social para avaliação das 
condições que ensejaram sua concessão ou manutenção;
§ 1º O aposentado por invalidez e o pensionista inválido que não tenham 
retornado à atividade estarão isentos do exame de que trata o caput deste 
artigo:
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I - após completarem cinquenta e cinco anos ou mais de idade e quando 
decorridos quinze anos da data da concessão da aposentadoria por 
invalidez ou do auxílio-doença que a precedeu; (destaques meus).
 
No caso, extrai-se do acórdão que o termo inicial do benefício de auxílio-

doença é 16.01.2004 e o exame médico de reavaliação ocorreu em 20.07.2018, 
portanto, quando ainda não decorridos o prazo de 15 anos fixado no dispositivo.

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 
INOCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DOCUMENTAÇÃO NOS AUTOS. REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. A ORA AGRAVANTE DEIXOU DE IMPUGNAR O ÓBICE 
DA SÚMULA 83/STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade.
2. Com relação aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem concluiu 
que a parte ora agravada decaiu de parte mínima do pedido.
3. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre demandaria a 
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
4. O Acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência dessa 
Corte, incidência da Súmula 83/STJ.
5. A agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 83/STJ.
Aplicação da Súmula 182/STJ.
6. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 731.396/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016)

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA SÚMULA 182 DO STJ. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 
182 DO STJ. RECURSO REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs Agravo 
repetindo os argumentos expostos no Recurso Especial; contudo, não 
impugnou de maneira eficiente todas as razões do decisum - em especial a 
aplicação da Súmula 182 do STJ.
2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182/STJ.
3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o Recurso Especial 
para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 543-C do CPC), não haverá 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1352046/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 
3/2/2014.
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 734.905/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 05/02/2016).

 
Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 

demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
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CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.000.443 / PB
Número Registro: 2021/0366745-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08106232520184058200 8106232520184058200

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CAVALCANTE SOUTO
ADVOGADO : JEAN CÂMARA DE OLIVEIRA - PB011144
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO POR 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CAVALCANTE SOUTO
ADVOGADO : JEAN CÂMARA DE OLIVEIRA - PB011144
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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